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   ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

  MUNICÍPIO DE REDENTORA

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 043/2015, de 01 de junho de 2015. 
“ALTERA O ARTIGO 14 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.837/2011  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
MARCOS CESAR GIACOMINI, Prefeito Municipal de Redentora, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são asseguradas pela legislação vigente, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ELE sanciona e promulga a seguinte: 
L E I

Art. 1º - Altera o Artigo 14 da Lei Municipal nº 1.837/2011, de 20 de dezembro de 2011, excluindo o parágrafo 1º e alterando o parágrafo 2º que passa a ter a seguinte redação:
Art. 14 ....
Parágrafo Único - O cargo de conselheiro tutelar é de dedicação exclusiva, sendo incompatível com o exercício de outra função pública.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE REDENTORA/RS, AO PRIMEIRO OITO DIA DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE.

                          MARCOS CESAR GIACOMINI

         Registre-se e Publique-se 





              Prefeito Municipal 
          Em 01 de junho de 2015

       NOELI DE OLIVEIRA PEREIRA 

         Técnica em Contabilidade 

            CRC/RS 033659/O-4

 Resp.p/SMAdministração e Finanças
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 043/2015
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores
Honra-nos neste ensejo, cumprimentar cordialmente Vossas Senhorias, oportunidade em que cumpre-nos enviar a essa colenda casa legislativa, o Projeto de Lei em epígrafe, para apreciação dos nobres Edis, o qual “ALTERA O ARTIGO 14 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.837/2011  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.


O Projeto de Lei que ora colocamos à apreciação faz-se necessário para a adequação da legislação municipal que trata das Eleições do Conselho Tutelar, uma vez que a  Lei Municipal nº 1.837/2011, de 20 de dezembro de 2011, em seu artigo 14, § 1º prevê que o  candidato que for membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselheiro Tutelar, que pleitear cargo de conselheiro tutelar, deverá pedir seu afastamento no ato da aceitação da inscrição do conselheiro, estando, segundo informação verbal da Promotoria Pública,  em desacordo com a Legislação maior. 
Diante das razões acima e até mesmo por não haver interesse dos suplentes em assumir o cargo, há, portanto a necessidade de excluir o § 1º do artigo 14 da Lei Municipal 1.837/2011 e passando assim o § 2º a denominação de Parágrafo Único. 


Entendem-se dispensáveis maiores justificativas, uma vez que se trata de matéria já aprovada à nível da legislação federal, razão pela qual se espera a aprovação unânime deste projeto de lei e que o mesmo seja apreciado em Regime de Urgência Especial, tendo em vista que as inscrições para o novo processo de escolha de Conselheiros, já está em andamento conforme Edital afixado nos locais definidos em Lei.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE REDENTORA/RS, AO PRIMEIRO DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE.
                  MARCOS CESAR GIACOMINI

                                                                                         Prefeito Municipal
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